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Aos 09 dias do mês de setembro de 2014, pelas 16:00 horas, reuniu a Comissão de 

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, na sala 7 do Palácio de S. Bento, 

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte 

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Informações. 

2. Apreciação de Requerimentos: 

- Requerimento apresentado pelo PS para audição do Secretário de Estado 

das Comunidades Portuguesas, sobre o Atendimento Consular e o Ensino de 

Português no Estrangeiro; 

- Requerimento apresentado pelo PCP para Audição do Secretário de Estado 

das Comunidades Portuguesas, sobre a rede de cursos EPE. 

3. Admissão e distribuição de petição n.º 416/XII/3ª - Solicita alteração ao 

Protocolo relativo aos privilégios e Imunidades da Organização Europeia para a 

exploração de satélites meteorológicos e Imunidades da Organização Europeia 

para a Exploração de satélites Meteorológicos - Invalidade da reserva 

formulada por Portugal, apresentada por Arlindo José Claudino Arriaga. 

4. Distribuição de iniciativas: 

- Proposta de Lei n.º 243/XII/3 - Procede à primeira alteração à Lei n.º 66-

A/2007, de 11 de dezembro, que define as competências, modo de 

organização e funcionamento do Conselho das Comunidades Portuguesas; 

- Proposta de Resolução n.º 79/XII/3 - Aprova o Acordo Comercial entre a 

União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Colômbia e o 

Peru por outro, assinado em Bruxelas em 26 de junho de 2012; 

- Proposta de Resolução n.º 80/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e Barbados para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 

Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Londres, em 

22 de outubro de 2010; 

- Proposta de Resolução n.º 81/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a República da Croácia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir 

a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em 

Dubrovnik, em 4 de outubro de 2013 
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- Proposta de Resolução n.º 82/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a República do Senegal para Evitar a Dupla Tributação e 

Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 

assinada em Lisboa, a 13 de junho de 2014; 

- Proposta de Resolução n.º 83/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a República de São Marino para Evitar a Dupla Tributação e 

Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 

assinada em São Marino, em 18 de novembro de 2010; 

- Proposta de Resolução n.º 84/XII/3 - Aprova o Acordo Interno entre os 

Estados Membros da União Europeia, relativo à ajuda concedida no âmbito do 

Quadro Financeiro Plurianual para o período 2014-2020, em conformidade com 

o Acordo de Parceria ACP-UE, bem como à concessão de assistência 

financeira aos Países e Territórios Ultramarinos aos quais se aplica a Parte IV 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia;  

- Proposta de Resolução n.º 85/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a República Democrática Federal da Etiópia para Evitar a Dupla 

Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 

Rendimento, assinada em Adis Abeba, a 25 de maio de 2013;  

- Proposta de Resolução n.º 86/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a Geórgia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 

Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre o Património, 

assinada em Lisboa, em 12 de dezembro de 2012; 

- Proposta de Resolução n.º 87/XII/3 - Aprova o Acordo-Quadro de Parceria e 

Cooperação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado 

e a Mongólia, por outro, assinado em Ulan Bator, em 30 de abril de 2013; 

- Proposta de Resolução n.º 88/XII/3 - Aprova o Acordo de Cooperação entre a 

República Portuguesa e a República Democrática de São Tomé e Príncipe no 

Domínio da Fiscalização Conjunta de Espaços Marítimos sob Soberania ou 

Jurisdição da República Democrática de São Tomé e Príncipe, assinado na 

Cidade de São Tomé, em 17 de junho de 2013. 

5. Apreciação do Relatório de Atividades da Comissão - 3ª Sessão Legislativa. 

6. Outros assuntos. 
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___________________ 

1. Informações. 

O Sr. Presidente, Deputado Sérgio Sousa Pinto, deu as boas vindas aos membros da 

Comissão. Passou de seguida ao primeiro ponto da ordem do dia e informou que a 

Comissão recebeu pedido de audiência com Senadores californianos. O pedido 

especialmente dirigido à Comissão de Saúde, visa debater a legislação portuguesa 

sobre o consumo de estupefacientes. Devido à especificidade do tema, deliberou a 

Comissão não se fazer representar nesta audiência. Informou de seguida que, na 

sequência da visita em março passado a Moçambique e do contacto com instituições 

locais apoiadas pela cooperação portuguesa, foi decidido organizar uma recolha de 

bens destinados a estas instituições moçambicanas. A recolha decorrerá entre os dias 

15 de setembro e 14 de outubro e irá ser enviada informação sobre os bens e locais 

de recolha aos Deputados, grupos parlamentares e funcionários parlamentares, bem 

como a empresas que prestam serviços na e para a AR. Disse de seguida que os 

membros da Comissão Permanente da Língua, Educação e Cultura do CCP estarão 

em Lisboa nos dias 2 e 3 de outubro e solicitaram audiência com a Comissão. 

Informaram que já têm agendado um encontro no dia 2, entre as 14h00 e as 15h00. 

 

Debateu-se a melhor data para marcação da audiência tendo, a concluir, o Sr. 

Presidente determinado que os serviços, em articulação com o Gabinete de Ligação 

ao CCP, encontrassem horário compatível. 

 
O Sr. Presidente informou de seguida da realização do Fórum da Juventude Europa-

Lusofonia, entre os dias 9 a 11 de Outubro de 2014, na Assembleia da República, 

tendo sido pedido à Comissão que indicasse 2 representantes para sessão que 

decorrerá no dia 10 (sexta-feira) às 17:00. Foi determinado que os grupos 

parlamentares do PSD e do PS indicariam logo que possível um representante. A 

concluir este ponto, o Sr. Presidente informou da realização da Conferência 

interparlamentar sobre a PESC/PSCD, nos dias 5 e 7 de novembro, em Roma, tendo 

sido deliberado, atentos os critérios utilizados na Comissão que o Sr. Presidente e o 

Sr. Deputado António Rodrigues representariam a Comissão. 
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2. Apreciação de Requerimentos: 

O Sr. Deputado Paulo Pisco (PS) usou da palavra para apresentar o requerimento 

apresentado pelo seu grupo parlamentar para audição do Secretário de Estado das 

Comunidades Portuguesas, sobre o Atendimento Consular e o Ensino de Português 

no Estrangeiro. 

 

Submetido a votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade registando-se a 

ausência do BE. 

 

A Sr.ª Deputada Carla Cruz (PCP) apresentou o requerimento apresentado pelo seu 

grupo parlamentar para audição do Secretário de Estado das Comunidades 

Portuguesas, sobre a rede de cursos EPE. 

 

Depois de um curto debate, o requerimento foi submetido a votação, tendo sido 

aprovado por unanimidade registando-se a ausência do BE. 

 

3. Admissão e distribuição de petição n.º 416/XII/3ª - Solicita alteração ao 

Protocolo relativo aos privilégios e Imunidades da Organização Europeia para a 

exploração de satélites meteorológicos e Imunidades da Organização Europeia 

para a Exploração de satélites Meteorológicos - Invalidade da reserva 

formulada por Portugal, apresentada por Arlindo José Claudino Arriaga. 

A Comissão apreciou a nota de admissibilidade tendo deliberado por unanimidade, 

registando-se a ausência do BE, proceder à sua admissão. Cabendo ao PSD indicar 

Relator, foi por este indicado e nomeado pela Comissão o Sr. Deputado António 

Rodrigues. 

 

4. Distribuição de iniciativas: 

- Proposta de Lei n.º 243/XII/3 - Procede à primeira alteração à Lei n.º 66-

A/2007, de 11 de dezembro, que define as competências, modo de 

organização e funcionamento do Conselho das Comunidades Portuguesas; 

De acordo com as regras regimentais, foi designado o Sr. Deputado Paulo Pisco para 

elaborar o Parecer. 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d6b4e4f52554e514c305276593356745a57353062334e4259335270646d6c6b5957526c5132397461584e7a59573876596d55784f4441794f5441744d6d
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d6b4e4f52554e514c305276593356745a57353062334e4259335270646d6c6b5957526c5132397461584e7a59573876596a6b335a5755355a4749744f47
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- Proposta de Resolução n.º 79/XII/3 - Aprova o Acordo Comercial entre a 

União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e a Colômbia e o 

Peru por outro, assinado em Bruxelas em 26 de junho de 2012; 

Cabendo ao grupo parlamentar do PSD, indicou como Relator o Sr. Deputado 

Feliciano Barreiras Duarte. 

 

O Sr. Presidente sugeriu, atenta a similitude das propostas de resolução que aprovam 

convenções para evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal, que fossem 

analisadas em conjunto. Dado que caberia também ao grupo parlamentar do PSD, foi 

designada a Sr.ª Deputada Maria Ester Vargas Relatora das seguintes iniciativas: 

- Proposta de Resolução n.º 80/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e Barbados para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 

Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Londres, em 

22 de outubro de 2010; 

- Proposta de Resolução n.º 81/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a República da Croácia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir 

a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em 

Dubrovnik, em 4 de outubro de 2013 

- Proposta de Resolução n.º 82/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a República do Senegal para Evitar a Dupla Tributação e 

Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 

assinada em Lisboa, a 13 de junho de 2014; 

- Proposta de Resolução n.º 83/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a República de São Marino para Evitar a Dupla Tributação e 

Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 

assinada em São Marino, em 18 de novembro de 2010; 

- Proposta de Resolução n.º 85/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a República Democrática Federal da Etiópia para Evitar a Dupla 

Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 

Rendimento, assinada em Adis Abeba, a 25 de maio de 2013;  

- Proposta de Resolução n.º 86/XII/3 - Aprova a Convenção entre a República 

Portuguesa e a Geórgia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
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Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento e sobre o Património, 

assinada em Lisboa, em 12 de dezembro de 2012; 

 

- Proposta de Resolução n.º 84/XII/3 - Aprova o Acordo Interno entre os 

Estados Membros da União Europeia, relativo à ajuda concedida no âmbito do 

Quadro Financeiro Plurianual para o período 2014-2020, em conformidade com 

o Acordo de Parceria ACP-UE, bem como à concessão de assistência 

financeira aos Países e Territórios Ultramarinos aos quais se aplica a Parte IV 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia;  

Cabendo ao grupo parlamentar do PS, foi por este designada a Sr.ª Deputada Celeste 

Correia. 

- Proposta de Resolução n.º 87/XII/3 - Aprova o Acordo-Quadro de Parceria e 

Cooperação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado 

e a Mongólia, por outro, assinado em Ulan Bator, em 30 de abril de 2013; 

Cabendo ao grupo parlamentar do PS, foi por este designado o Sr. Deputado Jorge 

Rodrigues Pereira 

 

- Proposta de Resolução n.º 88/XII/3 - Aprova o Acordo de Cooperação entre a 

República Portuguesa e a República Democrática de São Tomé e Príncipe no 

Domínio da Fiscalização Conjunta de Espaços Marítimos sob Soberania ou 

Jurisdição da República Democrática de São Tomé e Príncipe, assinado na 

Cidade de São Tomé, em 17 de junho de 2013. 

Cabendo ao grupo parlamentar do PCP, foi designada a Sr.ª Deputada Carla Cruz. 

 

5. Apreciação do Relatório de Atividades da Comissão - 3ª Sessão Legislativa. 

 

O Relatório de Atividades foi sucintamente apreciado e, tendo sido submetido a 

votação foi aprovado por unanimidade, registando-se a ausência do BE. 

 

Não havendo outros assuntos a tratar, foi a reunião encerrada às 16:35 horas, dela se 

tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 
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Palácio de São Bento, 12 setembro 2014. 

 

O PRESIDENTE 

 

 

  

 

(SÉRGIO SOUSA PINTO) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carina Oliveira 
 Carla Cruz 
 Carlos Alberto Gonçalves 
 Celeste Correia 
 Feliciano Barreiras Duarte 
 Laurentino Dias 
 Maria de Belém Roseira 
 Maria Ester Vargas 
 Maria Gabriela Canavilhas 
 Maria João Ávila 
 Maria Manuela Tender 
 Mário Magalhães 
 Nuno Magalhães 
 Paulo Pisco 
 Sérgio Sousa Pinto 
 António Rodrigues 
 Duarte Marques 
 Ferro Rodrigues 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Helena Pinto 
 Jorge Rodrigues Pereira 
 Maria José Moreno 
 Ricardo Baptista Leite 
 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Carlos Páscoa Gonçalves 
 Filipe Lobo D' Ávila 
 
 


